BEHAVIORISMO RADICAL E CIÊNCIA COGNITIVA

É muito freqüente encontrarmos nos manuais de ciência cognitiva a afirmação de que esta se desenvolveu por oposição ao behaviorismo. Em alguns deles fala-se de uma “revolução cognitiva” que teria ocorrido como uma forte reação ao behaviorismo apresentando-o, quase sempre de forma caricata, como uma “psicologia sem mente” herdada do positivismo lógico.1

O grande herói (ou seria o vilão?) que figura na história das origens da ciência cognitiva é Noam Chomsky. Sua longa resenha do Verbal Behavior de Skinner marca o início desta suposta batalha entre behaviorismo e ciência cognitiva. O texto ácido de Chomsky significaria o fim da era behaviorista na psicologia americana, um paradigma que teria chegado à exaustão por não contemplar, de forma adequada, a participação do mental na montagem da explicação psicológica. Contra este antigo paradigma insurgia-se o modelo computacional da mente, proposto pela ciência cognitiva, então nascente. 


A grande complexidade e dificuldade de compreensão das teorias contidas no Verbal Behavior retardou a reação da comunidade behaviorista às críticas de Chomsky, o que o ajudou a tornar-se uma espécie de herói oportuno para a “revolução cognitiva”. Foi somente no final dos anos 60 que a crítica chomskyana começou a ser reexaminada por autores como, por exemplo, MacCorquodale (1969), que chamaram a atenção para a necessidade de rever as intenções e a real envergadura da obra de Skinner. 

O aspecto mais importante destas revisões foi evidenciar que Chomsky atacou a obra de Skinner julgando estar diante de uma teoria da linguagem e não de uma teoria do comportamento lingüístico. Há uma grande diferença entre formular uma teoria acerca do uso da linguagem enquanto fenômeno ambientado numa comunidade e uma teoria abstrata das estruturas lingüísticas - tarefas que, conquanto relacionadas, são inteiramente distintas.   A conseqüência inevitável (e correta) de assumir que Skinner estaria fazendo uma teoria da linguagem foi demonstrar que esta não poderia ser construída a partir do estudo de variáveis ambientais. Neste sentido Chomsky estava inteiramente certo, não fosse sua caracterização equivocada do projeto skinneriano e da própria natureza do behaviorismo radical que por vezes era sutilmente confundido com o behaviorismo S-R. 


A ausência de uma resposta aos ataques de Chomsky fez com que estes deixassem marcas profundas. A partir de suas críticas (e por causa delas) a recém formada comunidade cognitiva passou a caracterizar o behaviorismo como um movimento monolítico, ignorando a grande diversidade de escolas psicológicas que é abrigada por este termo. Da mesma maneira, os behavioristas passaram a rejeitar a ciência cognitiva como se esta fosse um bloco único. Um diálogo de surdos se instaurou daí em diante. De um lado, os cientistas cognitivos não distinguiam entre behaviorismo S-R e behaviorismo radical, de outro, os behavioristas insistiam numa caracterização da ciência cognitiva como um mentalismo indesejável que a inteligência artificial estaria revivendo. 

O artigo de Skinner “Why I am not a Cognitive Psychologist” (1977), contendo forte ataque ao mentalismo cognitivista contribuiu ainda mais para aumentar os preconceitos de ambos os lados. Skinner entendia que a ciência cognitiva nada mais seria do que o cognitivismo clássico ou o paradigma simbólico defendido pela inteligência artificial. Na verdade, este era o horizonte dos anos 70 e infelizmente Skinner não viveu o suficiente para acompanhar os desenvolvimentos posteriores da ciência cognitiva. Se o tivesse, certamente teria também renegado suas críticas.

Com efeito, a ciência cognitiva anticartesiana que surge a partir dos anos 90 está muito distante daquela que Skinner criticava, abrindo uma nova perspectiva para superar este diálogo de surdos que vem ocorrendo nas últimas décadas. A metáfora da mente como um software abstrato independente da estrutura física na qual ele seria instanciado começa a ser definitivamente abandonada – e, com ela, o dualismo cartesiano que foi o pressuposto da ciência cognitiva dos anos 70. O fim da metáfora computacional da mente (ou do paradigma simbólico da inteligência artificial) marca o retorno da busca pelas bases cerebrais dos fenômenos mentais e o aparecimento de movimentos inovadores na ciência cognitiva como é o caso da nova robótica e da neurociência cognitiva. Neles o comportamento recobra sua importância no estudo da cognição e passa a ser visto como um de seus componentes principais.

Paralelamente aos novos movimentos da ciência cognitiva assistimos, na década de 90, a um resgate progressivo da doutrina do behaviorismo radical por filósofos e historiadores da psicologia.2 Os contornos anticartesianos da teoria skinneriana tornam-se bastante nítidos, situando o behaviorismo no horizonte das filosofias da mente contemporâneas (Abib, J.A.D., & Lopes, C.E., 2003). 

A visão cartesiana separava mente e corpo e, mais recentemente, passou a separar mente e cérebro. Ao fazê-lo, separou também mente e comportamento, tornando este último uma espécie de apêndice contingente da atividade mental. Esta visão ainda está implícita em várias escolas psicológicas e pode até contaminar a neurociência se esta não levar em conta o papel do comportamento e julgar que funções cerebrais podem ser estudadas independentemente deste último. Segregar mente e comportamento (corpo) tem as mesmas conseqüências que segregar cérebro e comportamento.3 

O behaviorismo radical é uma teoria da mente onde esta é entendida como atividade, como algo que se movimenta (comporta) da mesma maneira que o corpo se movimenta. A mente é vista como uma “anima” no sentido original e etimológico do termo, ou seja, no sentido de ser algo animado (dotado de uma anima ou mente), cuja característica principal é movimentar-se. Processos comumente chamados de mentais são formas de comportamento privado e, assim sendo, não há razão para não incluí-los numa ciência do comportamento.4  Neste sentido, a caricatura da “psicologia sem mente” não se aplica ao behaviorismo radical e sim ao behaviorismo S-R. Este último suprime o mental, mas só pode fazê-lo assumindo implicitamente a separação entre mente e comportamento, ou seja, incorrendo num cartesianismo disfarçado.

Ora, se o behaviorismo radical é anticartesiano e se os movimentos recentes da ciência cognitiva também adotam uma postura anticartesiana; encontramos aqui um solo filosófico comum que sugere a possibilidade de uma colaboração entre o trabalho dos cientistas cognitivos e o dos behavioristas radicais. Em outras palavras, a partir deste solo comum o diálogo entre estas duas disciplinas pode ser re-estabelecido.  Isto não quer dizer que os behavioristas radicais devam se tornar cientistas cognitivos ou vice-versa. Isto significa apenas – e preliminarmente – que cientistas cognitivos podem ser simpatizantes do behaviorismo radical e vice-versa. Um outro passo necessário para consolidar esta colaboração seria mostrar a possibilidade de utilização de ferramentas conceituais comuns entre a pesquisa em ciência cognitiva e a análise do comportamento, o que nos levaria em direção a uma efetiva interdisciplinaridade ou transdisciplinaridade. Não poderemos fazer isto neste trabalho, deixando esta tarefa para outra oportunidade. Limitar-nos-emos a explorar em maior detalhe algumas características da ciência cognitiva anticartesiana mostrando, em que sentido dois de seus principais movimentos, a nova robótica e a neurociência cognitiva, aproximam-se do projeto metodológico do behaviorismo radical. 

1 – Nova robótica e behaviorismo radical

A ciência cognitiva dos anos 60 e 70 era a inteligência artificial simbólica (ou paradigma simbólico).  Seus maiores proponentes e defensores (A. Newell, H. Symon, M.Minsky, J. McCarthy e outros) propunham que a mente é o software do cérebro – um software que poderia ser rodado em outro tipo de substrato físico, como, por exemplo, um computador digital. Fenômenos mentais poderiam ser estudados na qualidade de um conjunto de representações simbólicas regidas por regras sintáticas. A cognição nada mais seria do que o resultado da ordenação mecânica de uma série de representações ou símbolos e, para obter esta ordenação não seria preciso, necessariamente, um cérebro. Em outras palavras, uma inteligência artificial seria possível na medida em que a realização de tarefas inteligentes não dependeria de dispositivos com a mesma arquitetura e composição biológica ou físico-química do cérebro. 


Mas não era só este tipo de independência que a inteligência artificial simbólica propunha. Sua ênfase na idéia de que cognição seria representação e na idéia de que esta ordenação mecânica de símbolos assumia a forma de uma computação abstrata, independente de seu portador e do meio onde este estivesse situado, tornava o modelo computacional da mente implicitamente cartesiano. Mente e comportamento, cognição e meio ambiente eram tratados como peças separadas que poderiam ser justapostas no futuro. 


 Ora, diante deste panorama reinante nas ciências cognitivas na década de 70 as críticas de Skinner expressas no seu artigo de 1977, acusando o paradigma simbólico de um retorno indesejável ao mentalismo não poderiam causar muita surpresa.5 Nem mesmo o conexionismo dos anos 80, que se insurgiu contra a inteligência artificial simbólica – do qual Skinner não se ocupou – parecia ter escapado a estes pressupostos cartesianos. Embora enfatizando a necessidade de se retornar a modelos biológicos do cérebro na abordagem da cognição, as redes neurais artificiais isolavam, implicitamente, fenômenos cognitivos e comportamento, cognição e meio ambiente. Se a inteligência artificial simbólica segregava mente e corpo, o conexionismo segregava cérebro e comportamento, incorrendo na figura metafísica do “cérebro na proveta”.  Tampouco a idéia de cognição como representação é totalmente subvertida pelo conexionismo. A noção de representação como signo é substituída por um modelo de inspiração matemática onde se constroem representações de representações na forma de equações diferenciais que expressam relações entre neurônios artificiais. Apesar desta mudança em relação ao cognitivismo clássico, a idéia tradicional de representação é re-instaurada na medida em que se mantém inquestionável a dicotomia cognição/mundo.


A primeira reação efetiva a esta proposta cartesiana da inteligência artificial simbólica foi a nova robótica que surge no início dos anos 90 com os trabalhos pioneiros do pesquisador americano R. Brooks. Seu projeto tem como ponto de partida a construção de robôs móveis ou “agentes autônomos” nos quais o movimento (autolocomoção) desempenha um papel fundamental na geração de comportamentos complexos e emergentes. A expressão “nova robótica” surge a partir de uma diferença em relação à robótica tradicional. Esta última enfatiza o estoque de memória onde o número de situações cotidianas que a máquina pode encontrar se expande continuamente. Já a nova robótica aposta no aprendizado a partir da interação das máquinas com seu meio ambiente.

A noção tradicional de representação interna entendida como um mapa completo do ambiente no qual o robô se move é substituída pela interação direta do agente autônomo com o mundo. O meio ambiente é tomado como o próprio modelo a partir do qual o comportamento inteligente do robô móvel pode ser gerado – um comportamento inteligente que é determinado pela própria dinâmica interativa destes agentes autônomos com os objetos físicos que os rodeiam. Estes robôs estão situados ou imersos diretamente no meio ambiente através de sua corporeidade que lhes permite “experienciar” o mundo diretamente. Suas ações têm um feedback imediato sobre seus registros, que determinam, por sua vez, novas ações, sem que estas tenham sido pré-programadas.


Esta nova proposta metodológica de geração/replicação do comportamento inteligente da nova robótica tem chamado cada vez mais a atenção de filósofos e historiadores da ciência cognitiva pelo seu caráter profundamente inovador em relação à inteligência artificial simbólica ( C. Clark, 1996; F. Varela et alia, 1995). Sua ruptura com a visão cartesiana da cognição tem levado à busca de novas alianças filosóficas para fundamentar a ciência cognitiva, como, por exemplo, a fenomenologia de M. Merleau-Ponty na qual a noção de corporeidade desempenha um papel central. (E. Dietrich, 1997). 


Além da noção de corporeidade (ou de cognição corporificada) a noção de autolocomoção e uma nova concepção da natureza da representação ocupam lugar essencial na proposta da nova robótica. São elas que nos permitem tentar uma aproximação entre os pressupostos filosóficos/metodológicos da nova robótica e do behaviorismo radical.


O que Brooks chama de autolocomoção Skinner chama de comportamento. Para Skinner comportamento é movimento que ocorre no tempo e no espaço. (Skinner, 1938/1966, p.6)6 Enquanto processo físico, o comportamento é um fenômeno natural, ou seja, sujeito a leis naturais, um processo ordenado cuja ocorrência obedece a certa regularidade estando funcionalmente relacionado a variáveis ambientais passadas e atuais. O estudo do comportamento é sempre o estudo de interações entre organismos que se comportam e ambientes que, modificados pelo comportamento de tais organismos, retroagem sobre estes, controlando-os. (Skinner, 1957, p.1).


Brooks sustenta um ponto de vista similar. Seu projeto prevê que os agentes autônomos sejam dotados de um mínimo de pré-programação e que, a partir de sua interação com o meio ambiente, novos padrões de comportamento possam emergir. Com efeito, ele afirma que “intelligence can only be determined by the total behavior of the system and how that behavior appears in relation to the environment” (R. Brooks, 1991, p. 16).  Isto significa um deslocamento do objeto da ciência cognitiva em direção ao estudo das interações do comportamento com o meio ambiente, que passa a ter papel predominante. Em vez de se estudar a natureza e possibilidade de replicação da inteligência através de um programa computacional busca-se investigar a formação/emergência de comportamentos inteligentes de agentes autônomos inseridos num meio ambiente real.


Um exemplo do uso desta estratégia metodológica para explicar/replicar o comportamento inteligente foi a construção de insetos robôs pela equipe de Brooks no MIT. Brooks observou o comportamento dos insetos na natureza, que em certas ocasiões apresentam comportamentos complexos e uma notável capacidade de resolução de problemas – tudo se passaria como se os insetos tivessem capacidade de raciocínio lógico que contribuísse para algo parecido com uma tomada de decisões. Brooks partiu da idéia de que essa complexidade de comportamento não poderia ser explicada unicamente pela atividade cerebral e cognitiva desses insetos, pois estes são organismos simples. A interação do comportamento com o meio ambiente seria a chave para explicar como esses seres simples poderiam exibir comportamentos complexos. Para substanciar este ponto de vista Brooks construiu algumas dúzias de insetos robôs cujo comportamento era governado apenas por um tipo de regra simples: desviar de um obstáculo quando este era encontrado. Porém, quando os insetos robôs começaram a interagir com o meio ambiente, passaram, progressivamente, a apresentar comportamentos cada vez mais complexos e sofisticados.


No que diz respeito à noção de representação também encontramos pontos comuns entre o projeto teórico/metodológico de Brooks e o behaviorismo radical. Ambos rejeitam a versão dualista do mentalismo herdada do cartesianismo. Não se trata de ignorar a existência de eventos privados (neles incluídas as representações) nem tampouco de tentar esvaziar sua ontologia, mas de afirmar que sua natureza é física. 


Na visão cartesiana a representação tinha de ter propriedades especiais que a distinguisse dos objetos representados, ela não poderia ser um objeto físico entre outros, ou seja, ela tinha de ser algo a mais do que uma relação física ou uma relação entre coisas no mundo. Idéias, intenções, sonhos ou qualquer estado mental representacional não poderia ser um evento no mundo: sua característica representacional nunca poderia ser concebida como uma relação entre objetos situados no espaço. Paradoxalmente, as representações e o sujeito cognoscente que as portam tinham de ser excluídos do mundo para que estas mantivessem este caráter distintivo. Sustentar a imaterialidade da mente era a melhor estratégia para garantir esta propriedade diáfana das representações, ao mesmo tempo em que se reforçava o pressuposto básico da interioridade do mental e sua separação em relação ao mundo. 


Em sua crítica à visão cartesiana da cognição Brooks sustenta que representações são fenômenos psicológicos e cognitivos que ocorrem no mundo, que estas não podem ser tratadas na forma de computações abstratas independentes de seu substrato físico como queria a inteligência artificial simbólica. Representações são geradas na interação de agentes autônomos com seu meio ambiente e estas devem ser objeto de estudo e não ponto de partida ou fundamento da investigação cognitiva. Em outras palavras, representações não são uma abstração produzida por um “olho desencarnado” e excluído do mundo como pressupõe a ciência cognitiva cartesiana. Elas fazem parte do meio ambiente e dele participam juntamente com comportamentos. Neste sentido, se substituirmos a palavra representação por evento privado podemos aproximar ainda mais as perspectivas de Brooks e de Skinner: não se trata de negar a ontologia dos estados internos pura e simplesmente, mas de rever seu estatuto e papel na formação de teorias psicológicas e cognitivas.

2 – A neurociência cognitiva

A neurociência cognitiva é, também, um movimento inovador que surge e se consolida nos anos 90. Esta nova disciplina propõe uma reconsideração das bases cerebrais da consciência e da cognição, resultando de uma colaboração intensa entre neurociência e ciência cognitiva. Rugg (1997) salienta que a neurociência cognitiva é uma estratégia metodológica que se formou a partir do estudo dos efeitos de lesões cerebrais e da observação sistemática das correlações entre comportamentos explícitos de animais e sua atividade neuronal. Esta tarefa seria executada pela introdução de eletrodos nos cérebros desses animais sem que estes estejam anestesiados. Além disto, a neurociência cognitiva passou a servir-se das novas técnicas de neuroimagem (PET – Positron Emission Tomography e o fMRI ou Functional Magnetic Resonance Imaging) que permitiram, no caso dos seres humanos, o estudo da atividade cerebral in vivo.

Embora os neurocientistas cognitivos não tenham desfechado nenhum ataque explícito à ciência cognitiva cartesiana sua ênfase no papel e importância do wetware (termo utilizado para designar o cérebro) já constitui, por si só, uma crítica ao paradigma simbólico. A ênfase no caráter específico das funções cerebrais e no tipo de material de que é composto o cérebro sugere que este não poderia ser instanciado em algum outro tipo de dispositivo como, por exemplo, uma máquina com peças de silício. O cérebro se assemelharia muito mais a uma máquina eletroquímica do que a uma placa de computador. Neste sentido, o computador estaria deixando de ser a metáfora explicativa para retornar a ser uma ferramenta de trabalho.


A neurociência cognitiva abre uma perspectiva ampla de investigação que reintegra o papel do comportamento no estudo da cognição e da natureza das experiências conscientes. Esta perspectiva baseia-se, sobretudo, na integração de vários tipos de estratégias que visam correlacionar os níveis psicológicos, comportamentais e neurológicos da investigação da consciência. Por exemplo, relatos de experiências conscientes permitem associá-las com suas atividades neuronais correspondentes através do emprego de técnicas de neuroimagem. Neste caso, o comportamento verbal proporciona a ponte desejável entre a experiência consciente e suas bases cerebrais abrindo o caminho para a investigação empírica da natureza da consciência. 


Um outro exemplo que ilustra a reintegração do papel do comportamento no estudo da correlação entre experiência consciente e atividade mental foi fornecido por Flanagan (1998) que investigou casos de rivalidade perceptual nos macacos rhesus.7 Um caso específico de rivalidade perceptual é a chamada rivalidade binocular. Apresenta-se simultaneamente aos olhos esquerdo e direito dois estímulos visuais incompatíveis. Por exemplo, apresenta-se ao olho esquerdo uma linha subindo e ao olho direito uma linha descendo. Experimentos com percepções incompatíveis mostraram que estas não podem ocorrer simultaneamente para os seres humanos. Nesses casos, o que ocorre é uma alternância entre a percepção da linha se movendo para baixo (olho esquerdo) e da linha se movendo para cima (olho direito).


 Suponhamos agora que queiramos saber se esse fenômeno, a rivalidade binocular ocorre também com os macacos rhesus. Queremos saber, através de algum experimento, se esses macacos têm uma experiência subjetiva semelhante à nossa no caso da rivalidade binocular. O primeiro passo será treinar o macaco para pressionar uma barra uma vez quando percebe a linha se movendo para baixo e duas vezes quando a percebe se movendo para cima. Pressionar a barra uma vez ou duas vezes funciona como uma espécie de relato que o macaco faz acerca de sua experiência subjetiva. O passo seguinte será correlacionar esse “relato” com eventos no cérebro do macaco. Verificou-se, por exemplo, que há grupos de neurônios que são ativados quando o olho esquerdo recebe estímulos e outros grupos que respondem a estímulos chegando ao olho direito. Há ainda um terceiro grupo que é ativado quando ocorre a mudança de percepção, ou seja, quando a percepção predominante muda do estímulo que chega ao olho esquerdo para aquele que chega ao olho direito.


Esse experimento mostra como a experiência subjetiva pode ser estudada empiricamente através da correlação entre vários níveis de explicação proporcionados por diferentes estratégias teóricas integradas pela neurociência cognitiva. Nele se correlacionam experiência subjetiva (experiência visual), comportamento (o macaco foi treinado para fornecer “relatos” de suas experiências através de seu comportamento de pressionar a barra) e a observação de sua atividade cerebral relacionada com a mudança de suas experiências perceptuais. 


Neste caso, novamente o comportamento assume papel de importância no estudo da experiência subjetiva na medida em que ele nos proporciona uma ponte entre esta e a atividade cerebral a ela correspondente. Conquanto o behaviorista radical possa excluir do escopo de sua investigação o estudo da atividade neuronal como opção metodológica (Skinner afirma que não importa o que ocorre under the skin) é preciso notar que este tipo de estudo não se afigura como necessariamente incompatível com a perspectiva skinneriana. Em outras palavras, a análise do comportamento pode ser complementada com o estudo das suas bases neuronais subjacentes. Estas nos proporcionarão, a longo prazo, uma perspectiva fisicalista acerca dos estados internos ou eventos privados (representações) que poderão assumir, na análise do comportamento, o papel de variáveis ambientais encobertas. Esta expansão da noção de ambiente para além do imediatamente observável permite um enriquecimento mútuo da análise do comportamento e da neurociência cognitiva – uma complementação que tem, como pano de fundo comum, a recusa do ponto de vista cartesiano que separa cognição e ambiente, como se eventos privados não fizessem parte deste. 

3 – Conclusão

Se o behaviorismo não é um movimento monolítico e, se sob esta palavra abrigam-se escolas psicológicas com metodologias e projetos de pesquisa específicos, o mesmo ocorre com a ciência cognitiva. Neste sentido, insistir numa oposição entre behaviorismo radical e ciência cognitiva é continuar a acreditar num clichê que se instaurou a partir da crítica de Chomsky ao Verbal Behavior. Desde este episódio ergueram-se barricadas aparentemente intransponíveis entre estas duas disciplinas como se seus projetos fossem incompatíveis. A troca de farpas prosseguiu, aparecendo não apenas nos manuais recentes de ciência cognitiva como também em textos filosóficos pioneiros (Dennett, 1978). Não há dúvida de que se o behaviorismo radical fosse o mesmo que o behaviorismo S-R Chomsky e os autores desses manuais estariam certos.


Da mesma maneira, se a ciência cognitiva fosse o mesmo que o paradigma simbólico as considerações de Skinner em seu artigo de 1977 ainda seriam atuais e abrangentes. Contudo, desde o final da década de 80 a ciência cognitiva vem sofrendo mudanças paradigmáticas significativas. 


Não há dúvida, tampouco, que behaviorismo radical e ciência cognitiva continuarão tendo seus objetos específicos e modelos explicativos próprios. Não se cogita, aqui, de assimilar o behaviorismo radical à ciência cognitiva ou vice-versa. O que tentamos remover é o preconceito injustificado ou a ideologia que impede o diálogo entre estas duas disciplinas – preconceito que, se ainda se sustenta nos dias de hoje, só pode resultar de algum tipo de conversão religiosa. 
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1 A referência é ao livro de Gardner (1995) e ao de Bechtel  (1998) que se tornaram manuais clássicos de ciência cognitiva.


2 Veja-se, por exemplo, o livro seminal de Chiesa (1994).


3 Esta parece ser uma tentação freqüente entre alguns neurocientistas contemporâneos que isolam o cérebro do resto do corpo e do ambiente para estudá-lo, mas que, por vezes, esquecem que esta é apenas uma manobra metodológica. Veja-se, a este respeito, Sheets-Johnstone (2.000).


4 O epifenomenalismo de Skinner constitui tão-somente uma recusa em atribuir a estados mentais qualquer tipo de papel causal na produção de comportamento e, com isto, escapar dos dilemas cartesianos da causação mental. Não se trata, portanto, de tentar suprimir o mental ou de esvaziar sua ontologia.


5 Os partidários da inteligência artificial simbólica negam solenemente incorrer num mentalismo de tipo cartesiano. Fodor (1981) sustenta que as representações são definidas pelo seu papel sintático numa linguagem de programação e que é a alteração desta sintaxe que produz o “comportamento” da máquina. Note-se, porém, que a determinação sintática é insuficiente para individuar a semântica das representações: num programa de computador a representação da guerra contra o Afeganistão pode ter a mesma estrutura sintática de um jogo de xadrez. É possível inferir estrutura sintática a partir de uma representação, mas não vice-versa. Encontramos aqui uma versão do problema da assimetria entre o físico e o mental, não entre cérebro e mente, mas entre software e hardware de uma máquina. O problema cartesiano entra pela porta dos fundos na forma do problema da tradução, uma questão típica da filosofia da mente contemporânea que assola todas as teorias materialistas e identitaristas do mental.


6 Esta é uma caracterização genérica da noção de comportamento que, usualmente, envolve atividade muscular. Uma definição mais precisa de comportamento deveria incluir também os casos do chamado comportamento encoberto, mas não o faremos aqui, por fugir aos propósitos de nosso trabalho.


7 Seguimos aqui passo a passo a caracterização deste experimento tal como é apresentada por Flanagan (1998). Apresentamos texto similar em Teixeira (2.000).



























































